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APRESENTAÇÃO

Congregando discussões de suma relevância para o cenário jurídico e social 
dentro da contemporaneidade, bem como dos dilemas impostos pela mutação 
constante das ações humanas derivadas dos entrelaçamentos interpessoais, 
apresentamos a obra As Ciências Jurídicas e a Regulação das Relações 
Sociais – Vol. II, esta que une vinte e nove capítulos de pesquisadores de diversas 
instituições.

O REFLEXO DA CONSTITUCIONALIZAÇÃO SIMBÓLICA NA LEGISLAÇÃO 
PENAL BRASILEIRA, de Thaiane Magiole Freitas e Guilherme Augusto Giovanoni 
da Silva, versa sobre a interface constitucional no âmago do direito penal pátrio a 
partir da expectativa de inclusão da parcela excluída da população no processo 
decisório nacional, o que, por si só, já representa(ria) a efetivação de direitos 
básicos o indivíduo enquanto sujeito de direitos e que devem ser assegurados pelo 
estado. Ainda no campo do direito penal e a sua relação com o eixo constitucional, 
A APLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA NOS PROCESSOS 
DE PORTE DE DROGAS PARA CONSUMO PESSOAL, de Murilo Pinheiro Diniz, 
Alexandre Jacob e Bruna Miranda Louzada Aprígio, discute a principiologia da 
insignificância para o tipo previsto na Lei n. 11.343/2006, especificamente no seu 
art. 28, enquanto que, em USO DE DROGAS: O JULGAMENTO DO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO 635.659 SP NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E A 
PERSPECTIVA DE DESCRIMINALIZAÇÃO, de Daniel José de Figueiredo e Doacir 
Gonçalves de Quadros, há o evocar da condição tradicional da política brasileira 
sobre drogas que é marcada pelo viés proibicionista e o confrontar com a perspectiva 
de saúde pública.

Os Juizados Especiais Criminais fazem parte do estudo O INSTITUTO DA 
TRANSAÇÃO PENAL E A RESOLUÇÃO N° 154/2012, de Marcia Conceição dos 
Santos, que problematiza os valores pecuniários oriundos da transação penal firmados 
nesses espaços da justiça criminal. ESTUDO DOS CRIMES DE IDENTIDADE 
FALSA E USO DE DOCUMENTO FALSO: DISTINÇÕES CONCEITUAIS E 
ANÁLISE DOUTRINÁRIA E JURISPRUDENCIAL DA DESCARACTERIZAÇÃO 
DAS CONDUTAS DELITUOSAS SOB O MANTO DA AUTODEFESA, de Eduarda 
Caroline Moura Alves e Letícia da Silva Andrade Teixeira, aborda as diferenciações 
dos tipos de crime de documento falso e o de falsa identidade devidamente 
registrados na legislação penal. Tratando sequencialmente ainda de crimes em 
espécie, temos O INFANTICÍDIO NAS TRIBOS INDÍGENAS BRASILEIRAS: O 
DIREITO À VIDA FRENTE AO RESPEITO À CULTURA INDÍGENA, de Murilo 
Pinheiro Diniz, Alexandre Jacob e Raquel Nogueira de Assis Ebner, que destina 
observações para as sobreposições de conceitos, direitos e garantias quando versa 



sobre cultura indígena, garantias constitucionais e direito à vida.
Voltados para direito penal, violência de gênero e mecanismos para diminuição 

de índices letais, são expostos em PORNOGRAFIA DE VINGANÇA: VIOLAÇÃO 
E EXPOSIÇÃO DA INTIMIDADE DA MULHER, de Ana Beatriz Coelho Colaço de 
Albuquerque e Ellen Laura Leite Mungo, e VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, UM ÓBICE 
QUE ULTRAPASSA GERAÇÕES, de Matheus Alberto Rondon e Silva e Carolina Dal 
Ponte Carvalho, temas de significado valor para uma sociedade predominantemente 
marcada com as tintas do patriarcado e que ainda reluta em reconhecer as 
singularidades, direitos e vozes dos demais outros que foram mantidos silenciados 
historicamente. E, dentro desse rol de outros sociais, está a mulher, esta que a 
cultura tenta conservar na sombra do silêncio por meio do exercício contumaz da 
violência nos seus mais diversos modos de ação ou omissão. Indicando um avanço 
nas barreiras sociais rompidas pelo universo feminino na contemporaneidade, e 
mesmo assim apontando a persistência de desigualdades, Bruna Paust Reis e 
Letícia Ribeiro de Oliveira apresentam A INSERÇÃO DO GÊNERO FEMININO 
NAS FORÇAS ARMADAS BRASILEIRAS NO SÉCULO XXI com a presença das 
mulheres no universo das forças armadas nacionais.

Alcançando outro eixo social que o direito demonstra bastante preocupação, 
atenção e disposição para acompanhar a atualização frequente e voraz, partimos 
para a interação com a tecnologia. BIG DATA E PROTEÇÃO DE DADOS: O 
DESAFIO ESTÁ LANÇADO, de Vinicius Cervantes e David Fernando Rodrigues, 
frisa, por meio de regulações inicialmente estrangeiras, a preocupação atual no 
que diz respeito a um regramento capaz de salvaguardar a proteção de dados 
pessoais na sociedade amplamente digital que é a que nos encontramos. 
AVANÇO TECNOLÓGICO, INTERNET, CRIMES INFORMÁTICOS, LEGISLAÇÃO 
BRASILEIRA, de Solange Teresinha Carvalho Pissolato e Gabriela Magalhães 
Rupolo, presta e foca esforços em crimes digitais informáticos e o andamento da 
legislação pátria para o tema, como o caso do Marco Civil da Internet. Marcado na 
privacidade e proteção de dados, informações e sujeitos, temos também INTERNET 
DAS COISAS E PRIVACIDADE DOS USUÁRIOS, de João Antônio de Menezes 
Perobelli e Rosane Leal da Silva.

Direito, moda e marca, de igual forma, encontram espaço nas discussões que 
permeiam direito e regulação e é devido a isso que A PIRATARIA E A INFLUÊNCIA 
NA INOVAÇÃO DAS GRANDES MARCAS, de Angélica Rosa Fakhouri, analisa, a 
partir desses três eixos apontados, questões sobre cópias, produção diversificada, 
pirataria, baixo custo, inovação e necessidade de ampliação da regulação jurídica para 
o caso em debate. Tratando de mercado, capital e empresas, DA POSSIBILIDADE 
DE PENHORA DO CAPITAL DE GIRO, de Bruno Teixeira Maldonado e Carlos 
Cristiano Brito Meneguini, defende que penhoras e expropriações devem ser evitadas 



ao máximo quando se tratar de ações contra empresas, posto que os aludidos 
recursos objetos de possíveis restrições refletem, na verdade, meio indispensável 
para continuidade e preservação do ato empresarial.

Perpassando a realidade contratual e alcançando também o direito sucessório, 
O TESTAMENTO VITAL NO BRASIL, de Murilo Pinheiro Diniz, Alexandre Jacob e 
Jaciara de Souza Lopes, aponta para a inexistência de legislação específica para 
o ponto em questão e da necessidade do seu estabelecimento, evitando assim 
querelas futuras derivadas dessa lacuna legislativa. DIREITO SUCESSÓRIO DO 
CÔNJUGE E COMPANHEIRO NA VISÃO DOS TRIBUNAIS SUPERIORES, de 
Janaína Tomasi Almeida Dal Molin e Italo Schelive Correia, traz jurisprudência 
dos tribunais superiores para refletir sobre a equiparação em casos de cônjuges e 
companheiros.

Previdência social corresponde a um dos temas do momento, este amplamente 
visualizado nas redes sociais, noticiários televisivos, impressos ou digitais, mas 
que continua a gerar imensas dúvidas, preocupações e expectativas na maioria 
dos brasileiros. Nesse tema trazemos A INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL DOS 
DIREITOS PREVIDENCIÁRIOS: UM ALCANCE DA GLOBALIZAÇÃO QUE 
CONTRIBUI PARA A EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS, de Daiane Dutra 
Rieder, A ASSISTÊNCIA SOCIAL COMO POLÍTICA PÚBLICA E DEVER DO 
ESTADO PÓS-CONSTITUIÇÃO DE 1988, de Bruno Teixeira Maldonado e Carlos 
Cristiano Brito Meneguini, que apontam os direitos oriundos da seguridade social 
como exercício da efetividade dos direitos humanos internacionalmente defendidos 
e garantidos, bem como a o desenvolvimento de ações de políticas públicas 
que garantam o acesso à assistência social corresponde a imposição da própria 
constituição atual.

Meio ambiente ecologicamente equilibrado é uma das temáticas defendidas 
e que a constituição prega a defesa não só pelo estado, mas também pela 
sociedade enquanto sujeitos individuais e sujeitos empresariais. Desse modo, 
NATUREZA COMO SUJEITO DE DIREITO: DISTINÇÃO CONSTITUCIONAL 
ENTRE O ECOCENTRISMO E ANTROPOCENTRISMO, de Vinicius Alves Pimentel 
Curti, Kléber de Souza Oliveira e Antonio Armando Ulian do Lago Albuquerque, 
buscam, por meio de conceitos como ecocentrismo e antropocentrismo, evidenciar 
o que a constituição defende desde o seu nascedouro e que os homens que 
hoje a interpretam insistem em não compreender: a natureza é sujeito de direito; 
afinal, se temos que protege-la, é direito dela ser zelada, algo até óbvio nessa 
sociedade da ilógico permanente. Dentre os mecanismo de proteção, está o poder 
de polícia no exercício de atos de prevenção e precaução, como aduz Eduardo 
Nieneska em O DEVER-PODER DE POLÍCIA LEGITIMADO PELO DEVER-
PODER NORMATIVO NO DIREITO AMBIENTAL BRASILEIRO. No cenário mais 



que atual, cotidiano, de autorizações mais que frequentes, por parte do estado 
brasileiro, para uso de agrotóxicos danosos à saúde, AGROTÓXICOS NO BRASIL: 
UMA VIOLAÇÃO AOS DIREITOS FUNDAMENTAIS, de Carolyna Haddad, Daniel 
Stefani Ribas, Gabriela Albuquerque Pereira e Raphaella Joseph Mariano e Silva, 
denuncia a utilização como sendo uma violação aos direitos fundamentais e que 
urge a necessidade de moderação no uso. O PAPEL DO ORÇAMENTO FEDERAL 
COMO INSTRUMENTO NA EXECUÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS LIGADAS 
AO COMBATE DA DESERTIFICAÇÃO, de Ana Paula Henriques da Silva, reflete 
sobre a destinação orçamentária para execução de políticas de assistência devido 
a condição desfavorável do meio ambiente no qual estão instaladas populações 
e cidades do país, este que ocorre também por “auxílio” do homem no executar o 
mau uso do meio ambiente que resulta em inúmeras ocorrências que, se outrora 
respeitado, jamais viríamos ou vivenciaríamos. Ainda com uma discussão voltada 
para os direitos humanos, mas centrada nas condições de moradia, convidamos 
para a leitura da colaboração de Adriana Nunes de Alencar Souza, HABITAÇÃO 
EFÊMERA E DIREITO À MORADIA.

Na seara do processo civil, aqui trazemos TUTELAS PROVISÓRIAS NO CPC: 
DIREITO FUNDAMENTAL À JURISDIÇÃO PROCESSUAL EFETIVA, TEMPESTIVA 
E PROMOTORA DE RESPOSTAS CORRETAS, de Hígor Lameira Gasparetto 
e Cristiano Becker Isaia, e A ESTABILIZAÇÃO DA TUTELA ANTECIPADA EM 
CARÁTER ANTECEDENTE: UMA ANÁLISE DO JULGAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.760.966, de Thiago André Marques Vieira e Larissa da Luz, textos 
que examinam o instituto em questão a partir da ótica da efetividade e tempestividade, 
princípios básicos e necessários para a razoável garantia e exercício do direito que 
é pleiteado.

A PERVERSÃO DA LEI – ANÁLISE DO LIVRO A LEI DE FRÉDÉRIC 
BASTIAT, de Higor Soares da Silva e Bruno Santana Barbosa, examina conceitos 
como lei, justiça, estado a partir das contribuições do economista francês. E, por fim, 
mas não menos importante, A APLICABILIDADE DO MÉTODO PBL NO ENSINO 
JURÍDICO BRASILEIRO, de Ana Flávia Martins François, Gabriela Martins Carmo 
e Mário Parente Teófilo Neto, desenvolve considerações para o uso do método de 
aprendizado baseado em problema para o estabelecimento de mudança qualitativa 
no ensino jurídico.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os 
estudos aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Essa pesquisa tem como objetivo 
realizar uma analise crítica sobre o ensino 
jurídico no Brasil, observando as vantagens 
e desvantagens da abordagem mais utilizada 
pelos docentes atualmente nessa relação 
de ensino-aprendizagem. Nesse diapasão, 
buscou-se comparar o ensino tradicional com 
o método PBL (Aprendizado baseado em 
problema), examinando a possibilidade de 
aplica-lo ao curso de direito. Para alcançar 
tal objetivo, o presente trabalho foi divido em 
três partes: primeiramente, uma análise do 

método expositivo tradicional, depois uma 
do método PBL, e, por fim, a aplicabilidade 
do método PBL no ensino jurídico brasileiro. 
Como metodologia, a pesquisa possui natureza 
qualitativa, com objetivo descritivo, exploratório 
e explicativo, sendo a utilização a utilização 
de seus resultados de maneira pura. Destarte, 
esse texto busca propor o método mais 
adequado para formação de futuros juristas, 
adequando-os ao novo cenário jurídico trazido 
pelas constantes mudanças legislativas. Ao 
final, concluiu-se que os métodos expositivos e 
PBL possuem inúmeras vantagens completares 
e, que, se utilizados conjuntamente, oferecerão 
um ensino de maior qualidade para o aluno 
e o tornará um sujeito de habilidades mais 
completas.
PALAVRAS-CHAVE: Método PBL. Ensino 
Jurídico. Aplicabilidade.

THE APPLICABILITY OF THE PBL METHOD 

IN BRAZILIAN LEGAL EDUCATION

ABSTRACT: This research aims to perform 
a critical analysis of legal education in Brazil, 
noting the advantages and disadvantages of 
the approach most used by teachers in this 
teaching-learning relationship. In this tuning 
fork, we sought to compare traditional teaching 
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with the PBL (Problem Based Learning) method, examining the possibility of applying 
it to the law course. To achieve this goal, the present work was divided into three 
parts: first, an analysis of the traditional expository method, then one of the PBL 
method, and finally, the applicability of the PBL method in Brazilian legal education. 
As a methodology, the research has a qualitative nature, with descriptive, exploratory 
and explanatory objective, being the use the use of its results in a pure way. Thus, this 
text seeks to propose the most appropriate method for the formation of future lawyers, 
adapting them to the new legal scenario brought by the constant legislative changes. 
In the end, it was concluded that the expository and PBL methods have numerous 
complete advantages and that, if used together, will offer higher quality teaching to the 
student and make them a subject of more complete skills.
KEYWORDS: PBL method. Legal education. Applicability.

1 | 	INTRODUÇÃO

O curso de direito no Brasil, em geral, faz uso do método de ensino tradicional, 
ou seja, a metodologia expositiva, em que o professor detém o conhecimento e 
transmite aos discentes que, normalmente, não possuem um conhecimento prévio 
sobre o conteúdo abordado em sala de aula. 

Ocorre que esse ensino tradicional não incentiva o aluno a pesquisar, pois 
o discente já propõe uma verdade sobre o assunto e da maneira como tal foi 
apresentado, futuramente, será cobrado em sua avaliação. Ou seja, o aluno se 
retém ao pensamento do docente, trabalhando apenas com o resultado trazido por 
este, sem produzir o seu próprio entendimento a respeito do conteúdo tratado em 
sala de aula. Corroborando com esse entendimento, Mizukami (1986, p. 11): 

(...) atribui-se ao sujeito um papel irrelevante na elaboração e aquisição do 
conhecimento. Ao indivíduo que está “adquirindo” conhecimento compete 
memorizar definições, enunciados de leis, sínteses e resumos que lhe são 
oferecidos no processo de educação formal a partir de um esquema atomístico.

Em outro diapasão, há o ensino baseado em problemas (PBL), em que 
tutor divide os alunos em grupos que deverão solucionar um caso concreto dado 
a eles, utilizando meios de pesquisa fornecidos pela instituição. Nesse caso, vê-
se uma liberdade maior nos discentes para adquirir conhecimento, já que estes 
necessitam pesquisar e estudar para solucionar a atividade proposta pelo professor, 
complementando, dessa forma, seus conhecimentos prévios sobre o conteúdo 
abordado.

Assim, qual o método ideal para o ensino jurídico? Seria possível aplicar algum 
método diferente do atual? Qual intensificaria o processo de aprendizado do direito?
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2 | 	DO MÉTODO EXPOSITIVO

A introdução do método expositivo em sala de aula ocorreu com a disseminação 
do ensino tradicional, que deu-se no final do século XIX, ocorrendo sua massificação 
no decorrer do século XX. 

	 Este método consiste na prática de o professor explicar e demonstrar toda 
a matéria, cabendo ao aluno, apenas “digerir e armazenar” as informações que 
lhes foram repassadas. Dessa forma, o aluno tem um papel passivo dentro da 
sala de aula, cabendo ao mestre realizar através da exposição do conteúdo, toda 
a concatenação do processo de conhecimento, como bem explica Ferro (2004, 
p.06) ao definir o método expositivo como aquele em que o formador desenvolve 
oralmente um assunto, dando todo o conteúdo, isto é, a informação de partida, a 
estruturação do raciocínio e o resultado.

	 É fácil perceber que esse método de ensino oportuniza, em situações de 
precários conhecimentos de um assunto, que o aluno obtenha uma visão de geral 
de todo um conhecimento rapidamente, e, que o professor consiga se organizar 
melhor e tenha uma noção mais exata do nível de aprendizado dos seus alunos, já 
que, em tese, o conteúdo aprendido seria o que fora exatamente passado. 

	 É inegável que por essa rapidez e organização de aprendizado que este 
método proporciona, e, por inúmeras outras vantagens, ele foi e é o mais utilizado 
pelos professores desde sua criação, como exemplifica Santos (2014, p.02):

A forte adesão que ainda se faz sentir relativamente ao método expositivo pode 
ser explicado pelas inúmeras vantagens que este apresenta, que começam logo 
na preparação e planificação da aula, pois por se tratar de uma aula mais simples 
e sem grandes recursos didáticos de apoio, a sua preparação é muito mais rápida, 
o que resulta numa poupança de tempo aos professores.(...) A apresentação de 
uma visão geral, direta e imparcial do conteúdo por parte do professor, revela-se 
outra das potencialidades da utilização deste método de ensino, que se torna 
ainda mais importante quando existem poucas referências bibliográficas sobre o 
assunto em análise ou as mesmas são contraditórias.

	 Estas e muitas outras vantagens sobre esse método podem ser citadas, 
desde a possibilidade de uma aula assim ocorrer mesmo com poucos recursos 
físicos e financeiros do local de ensino, até a possibilidade que o docente tem de 
lecionar para um grande público ao mesmo tempo. Assim, percebe-se a tamanha 
importância da utilização desse método de ensino. 

	 Porém, justamente por esse método ter como característica principal a 
passividade do aluno dentro de sala de aula, que surge uma imensa desvantagem : a 
estática no processo de conhecimento. O discente se habitua tanto a apenas receber 
as informações prontas, que passa a não esforçar-se em descobri-las por si mesmo, 
e desinteressa-se por campos, como por exemplo, o da pesquisa acadêmica, e não 
desenvolve as habilidades de ação e interação, que são fundamentais no mercado 
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de trabalho atualmente, já que com os avanços tecnológicos, temos as informações 
que quisermos facilmente, e sábio não é mais o que tem o conhecimento ( já que 
este está ao alcance de todos), e sim, aquele que sabe como encontra-lo e busca-o.

3 | 	DO MÉTODO PBL (APRENDIZADO BASEADO EM PROBLEMAS)

Teve sua origem no inicio da década de 70, nas primeiras turmas de medicina 
da recém criada universidade McMaster, situada no Canadá, sendo essa inovação 
aderida por diversas outras faculdades de medicina, como College of  Human 
Medicine at Michigan State University, University of  New Mexico, University of 
Hawaii, Harvard university, entre outras. (BARROWS, 1996, p. 3)

	 Entretanto, no Brasil, conforme Siqueira-Batista (2009, p. 1184), essa 
metodologia demorou alguns anos para ser aplicada, apenas em 1997, a 
Universidade de Marília a incorporou à matriz curricular do curso de medicina, sendo 
a pioneira nesse seguimento. Destarte, a aprendizagem baseada em problemas 
(PBL) passou a ser altamente aceita no mundo acadêmico, sendo um método 
utilizado não somente na medicina, mas também em outros cursos superiores como 
na engenharia, enfermagem, odontologia, dentre outros. Vale ressaltar, que nem 
todas  as instituições de ensino superior aderiram a esta metodologia no curso 
de medicina, havendo algumas que não a aplicam e outras que cumulam com o 
método expositivo. 

	 Nessa diapasão, faz-se necessário definir em que consiste essa forma de 
ensino, como bem define Junior (2008, p. 123), o método PBL funda-se no auto-
aprendizado dirigido, em que o professor perde a função principal, que seria 
expor para os alunos o conteúdo a ser aprendido, passando para os discentes 
essa incumbência. Para tanto, o tutor divide a turma em pequenos grupos (de sete 
ou dez alunos) e disponibiliza um casos concreto (real ou fictício), dessa forma 
os estudantes devem analisa-lo a partir de seus conhecimentos gerais sobre o 
conteúdo, pesquisar para complementar eventuais desconhecimentos sobre o 
assunto e, por fim, debater em tutoriais soluções para o caso fornecido. 

	 Dessa maneira, observa-se que, diferentemente do método expositivo, há 
uma maior interação do aluno com o aprendizado, deixando de ter uma postura 
passiva para uma ativa nessa busca pelo conhecimento. Dito isto, percebe-se que 
essa metodologia tem como objetivo incentivar o estudo por parte do discente, 
atrelar a teoria aprendida à prática profissional e dar maior autonomia ao estudante, 
para que este aprenda da sua maneira e no seu tempo. Corroborando com esse 
entendimento, Siqueira-Batista (2009, p. 1084-5) enuncia: 
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A necessidade de romper com a postura de mera transmissão de informações, 
na qual os estudantes assumem o papel de receptáculos passivos, preocupados 
apenas em memorizar conteúdos e recuperá-los quando solicitados — 
habitualmente, por ocasião de uma prova... 

	 Diferentemente do ensino tradicional, não adianta memorizar respostas ou 
formulas, já que o conteúdo aprendido deve ser aplicado ao caso concreto, exigindo 
do estudante um raciocínio lógico em relação a teoria e a prática. 

	 Contudo, algumas dificuldades são encontradas na aplicação dessa 
metodologia, podendo ser citado, por exemplo, o obstáculo encontrado pelo próprio 
aluno que estava acostumado, desde o primeiro contato com a educação, com o 
método expositivo, em que o professor dava o conteúdo mostrando os resultados 
e, neste segundo momento, ter que solucionar de forma autônoma casos sem uma 
fórmula, torna-se muito complexo e, em alguns casos, surgem bloqueios por parte 
do estudante de relacionar o teórico com o prático.

	 Ainda nesse raciocínio, deve ser lembrado que para os alunos realizarem 
pesquisas, é necessário que as instituições disponibilizem materiais apoio, como 
livros, artigos, apostilas e acervo digital, o que pode tornar o ensino muito mais caro 
e, caso este não seja público, restringe a participação das pessoas a uma pequena 
parcela da sociedade que possui condição financeira para arcar com esse ônus. 

	 Destarte, percebe-se que esse método traz diversos benefícios ao estudante, 
já que busca unir o conhecimento teórico à prática que será exercida por este, ou 
seja, não trata os conteúdos no abstrato, dessa forma, facilita o entendimento e o 
discernimento do futuro profissional na sua atuação.

4 | 	DA APLICABILIDADE DO MÉTODO PBL NO ENSINO JURÍDICO BRASILEIRO

Como já exposto acima, o método de ensino mais utilizado no ensino brasileiro, 
incluso no jurídico, é o método expositivo, que possui como grande desvantagem a 
passividade do aluno no processo de aprendizagem. Por outro lado, um método de 
alternativo de ensino que vem crescendo no país, o PBL, que tem como sua principal 
característica justamente a posição ativa do aluno no processo de aprendizagem.

	 Notoriamente, esses métodos aparentemente opostos, se utilizados juntos, 
podem ser grandes aliados no ensino brasileiro, pois, enquanto que o método 
expositivo traria facilmente um panorama de conhecimentos gerais ao aluno, o 
método PBL, utilizado intercaladamente com as aulas expositivas, proporcionaria 
ao aluno esse estímulo à pesquisa, essa oportunidade de juntar prática à teoria, e, 
estimular que ele se apodere do “papel principal” nesse processo de conhecimento.

	 Dentro do ensino jurídico, isso poderia se dar de uma forma bem simples 
e eficaz: com o intercalar de aulas teóricas tradicionais, onde seria dada a base 
teórica do conhecimento do aluno, com aulas de estudo de casos baseados em 
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jurisprudências pontuais, previamente escolhidos pelo professor, onde a sala, 
dividida em equipes, estudaria um caso específico que tivesse relação com a matéria 
anteriormente abordada pelo professor nas aulas expositivas, para estimular o 
aprofundamento na pesquisa temática e a visualização prática daquele assunto.

	 O estudo realizado pela equipe comporia parte da avaliação do aluno, até 
para que se estimulasse esse a participar da dinâmica proposta em sala e que ele 
percebesse que uma prova que avalia verdadeiramente o conhecimento verifica 
muito além da sua capacidade em decorar informações. Por outro lado, o professor 
também conseguiria fazer uma avaliação mais completa e ter um ensino organizado.

5 | 	CONCLUSÃO

Após tais explanações acerca do tema, este presente trabalho concluiu 
que o método tradicional expositivo tem sua devida importância no processo de 
aprendizagem do aluno, por ser rápido, barato e eficaz, porém torna o aluno apenas 
um receptor de informações, não estimulando, dessa forma, sua capacidade de 
senso crítico e de ação.

	 Por outro lado, o método PBL, já oportuniza que o aluno tenha o papel 
principal no processo de conhecimento, situação essa que é de extrema importância, 
considerando as exigências do mercado de trabalho atual, e, oportuniza que ele 
visualize na prática o conteúdo abordado. Como desvantagens, porém, pode tornar 
o processo de ensino muito demorado, desorganizado e caro.

	 Dessa forma, concluímos que os métodos expositivos e PBL possuem 
inúmeras vantagens completares e, que, se utilizados conjuntamente, oferecerão 
um ensino de maior qualidade para o aluno e o tornará um sujeito de habilidades 
mais completas.
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